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Mão de obra, 
serviço e 
insumo

Fornecimento de Materias 
e Equipamentos Especial

A) 14,81% 12,92%
1. Administração Central - AC 4,93% 4,28%
2. Garantia + Seguro (G+S) 0,49% 0,48%
3. Risco - R 1,39% 0,89%
5. Despesas Financeiras - DF 0,99% 1,05%
6. Lucro - L 7,01% 6,22%

B) 8,65% 8,65%
7. ISSQN (do local da Obra) 5,00% 5,00%
8. PIS/PASEP 0,65% 0,65%
9. CONFINS 3,00% 3,00%

10.
Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta 0,00% 0,00%

C) 26,36 24,14

1 +    AC + S + R + G        X          1 + DF           X       1 +   L
BDI =                     =  26,36 %

Obs: Manter os mesmos parâmetros anteriores, substituir a CPRB de 2 % para 4,5 %

Composição da Taxa de Bonificação de Despesas Indiretas (B.D.I.)

1 - I

BDI SEM DESONERAÇÃO

Despesas Indiretas e Lucro

Tributos - I

Valor Final do BDI (Após aplicação da fórmula)

ANEXO XV - COMPOSIÇÃO DE BDI



 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2026 – COSANPA.         

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento particular, COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, 

Sociedade de Economia Mista Estadual por ações, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 04.945.341/0001-90, e com sede na Avenida Magalhães Barata, nº 1201, bairro São Brás, Belém 

– Pará, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, Sr. José 

Dilson Melo de Souza Júnior, brasileiro, casado, portador do RG nº 1.688.476 SEGUP-PA e CPF nº 

426.627.292-87, por seu Diretor Financeiro e de Mercado, Sr. Vitor Augusto da Silva Borges, brasileiro, 

solteiro, portador do RG nº 2761669 e CPF nº 514.629.402-00, e por seu Diretor de Expansão e 

Tecnologia, Sr. Hélio Brazão e Silva, brasileiro, casado, portador do RG nº 7137697 e CPF nº 

198.269.312-68, e a empresa XXXXXXXXXXXX.  Inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXX, com 

endereço XXXXXXXXX, CEP: XXXXXX, endereço eletrônico: e-mail: XXXXXXXXXX, telefone: 

XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Representante Legal, 

XXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXX e portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX, 

têm entre si justa e contratadas a assinatura deste instrumento, decorrente da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 9000X/2026, e com observância da Lei Federal nº 13.303 de 30.06.2016, Lei 

Complementar nº123/2006, do Decreto Estadual nº 2.121 de 28.06.2018, do Regulamento Interno de 

Licitações e Contratos da COSANPA - RILC, e dos preceitos de direito privado, mediante as seguintes 

Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Este Instrumento tem como objeto Contratação de empresa 

especializada em engenharia para a execução de obras e serviços, incluindo o fornecimento de materiais e 

equipamentos para a implantação de Sistema de Abastecimento de Água (SAA) das comunidades CEASA, 

SANTANA DO AURÁ e NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES, em Belém, PA. de acordo com o Termo 

de Referência nº 003/2026 USPA/DET e na Proposta de preços da CONTRATADA. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO E DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato vincula-se à 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9000X/2026, constante do Processo Administrativo Eletrônico nº E-

2026/2345533, e rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 13.303/2016, do Decreto Estadual nº 

2.121/2018, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COSANPA – RILC, bem como pelos 

documentos que integram o processo licitatório, especialmente: 

I - Termo de Referência nº 003/2026 – USPA/DET; 
II - Projeto Básico e Executivo 
III - Planilha Orçamentária 
IV - Cronograma Físico-Financeiro 
V - Matriz de Riscos 
VI - Proposta da CONTRATADA 
 
Parágrafo único. Integram o objeto, no mínimo, a execução de poços tubulares, estações elevatórias, 
estação de tratamento de água (ETA), reservatórios, redes de distribuição e ligações domiciliares, 
conforme Projeto Básico. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: O Contrato será executado sob o regime de 
empreitada por preço unitário, no contexto de contratação semi-integrada, conforme disposto no Termo de 
Referência. 
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ANEXO XVI - MINUTA DO CONTRATO



 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: Além de 

outras estabelecidas no Edital ou decorrentes do Termo de Referência nº 003/2026 USPA/DET ou deste 

Contrato, constituem obrigações da CONTRATANTE: 

4.1 DAS OBRIGAÇÕES: 

a) Acompanhar, gerir e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a ocorrência de qualquer 

fato que, a seu critério, exija medida corretiva por parte da CONTRATADA. A existência de fiscalização 

pela CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por 

qualquer falha na prestação do Contrato; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço, prazo e forma de 

pagamento estabelecidas nas Cláusulas Sexta e Sétima deste Instrumento. 

4.2 DAS RESPONSABILIDADES: 

a) Exigir o cumprimento rigoroso de todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente Contrato; 

b) Fiscalizar a execução do objeto contratual, sendo que a ação ou omissão, total ou parcial da 

fiscalização da CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de integral responsabilidade pela 

observância do objeto do presente Contrato; 

c) Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quando solicitada, informações formais à CONTRATADA, 

tendo em vista orientá-la sobre quaisquer dúvidas surgidas durante a execução do presente Contrato, ou 

providências a serem tomadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: Além de 

outras estabelecidas no Edital ou decorrentes do Termo de Referência nº 003/2026 USPA/DET ou deste 

Contrato, constituem obrigações da CONTRATADA: 

5.1 DAS OBRIGAÇÕES: 

a) Executar os serviços na forma, no prazo, no local e de acordo com o objeto, a descrição dos serviços e 

os anexos, do Termo de Referência nº 003/2026 USPA/DET. 

b) Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas necessárias à boa e perfeita execução do 

objeto contratual; 

c) Manter durante toda a execução deste Contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe 

foram exigidas na licitação; 

d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratual; 

e) Reparar e corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratual, se verificado vício, defeito 

ou incorreção resultantes do serviço executado; 

f) Credenciar junto à CONTRATANTE um representante para prestar esclarecimentos e atender às 

reclamações que porventura surgirem durante a execução deste Contrato; 

g) Responder por qualquer dano pessoal ou material causado durante a execução deste Contrato; 

5.2 DAS RESPONSABILIDADES: 

a) A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente, pela execução integral dos serviços ora 

contratados, respondendo diretamente pelos danos que, por si, seus prepostos empregados ou 

subcontratados, por dolo ou culpa, causar à CONTRATANTE, ao patrimônio público ou a terceiros, não 

sendo elidida essa responsabilidade pela fiscalização e/ou acompanhamento da obra pela 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É obrigação da CONTRATADA, manter durante a execução do Contrato, todas 

as condições exigidas na licitação, conforme art. 126, § 9°, do RILC. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR CONTRATUAL: O valor global do presente Contrato é de R$ 

XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXX), conforme Planilha Orçamentária e Proposta da CONTRATADA, incluídos 
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todos os custos diretos e indiretos, encargos sociais, tributos, materiais, equipamentos e demais despesas 

necessárias à execução do objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MEDIÇÃO: As medições serão realizadas mensalmente, com base nos 

serviços efetivamente executados e aferidos pela fiscalização da COSANPA, em conformidade com a 

Planilha Orçamentária contratual e o Cronograma Físico-Financeiro, observadas as exigências do Termo 

de Referência e da CAIXA, quando aplicável. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1. O pagamento pela prestação dos serviços ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresen-

tação e aceitação da NOTA FISCAL/FATURA e dos demais documentos no Setor Financeiro da CON-

TRATANTE, desde que não ocorra fator imperativo provocado pela CONTRATADA, através de crédito em 

Conta Bancária, indicada pela CONTRATADA. Observe-se que a DANFE correspondente à Nota Fiscal 

deve estar atestada, visada e aceita pela unidade de fiscalização do Contrato. 

8.1.1. Na hipótese de ocorrer atraso no pagamento da obrigação, os preços serão corrigidos monetaria-

mente com base no INPC/IBGE, a contar da data prevista para o pagamento até a data do efetivo adim-

plemento. 8.1.2. Qualquer inconsistência, erro ou omissão na Nota Fiscal ou documentação fiscal será ob-

jeto de glosa pela CONTRATANTE e devolução da documentação à CONTRATADA para correção ou 

complementação, com a consequente interrupção do prazo para pagamento, que se iniciará novamente 

após a documentação ser regularizada, reapresentada e aceita pela CONTRATANTE. 

8.1.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE com base na medição dos serviços efetivamente 

executados e aprovados, mediante apresentação pela CONTRATADA, da Nota Fiscal atestada e visada 

pela Unidade responsável por fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato celebrado com a CON-

TRATANTE.  

8.1.4. A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA deverá estar acompanhada dos comprovantes do 

pagamento dos salários, férias e rescisão de contrato de todos os seus empregados vinculados à presta-

ção do serviço contratado e da GFIP referente ao mês anterior a prestação do serviço, comprovantes de 

pagamentos da GPS e GPR, além da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e da 

Dívida Ativa da União, a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como ainda as demais 

Certidões Negativas emitidas pelos órgãos competentes dos Governos Municipais, Estaduais e Federal, no 

que for pertinente, conforme a natureza da operação e as exigências legais.  

8.1.5. A forma de cobrança será exclusivamente em carteira, vedada a anuência para contrair em préstimo 

de financiamento e a cessão de crédito.  

8.1.6. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas e quaisquer deduções ou interpretações 

diferentes destes critérios e condições de pagamentos, fornecidos pela CONTRATANTE.  

8.1.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere di-

reito à correção monetária.  

8.1.8. O processo de pagamento deverá obedecer às cláusulas do contrato firmado entre a CONTRATAN-

TE e a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Os recursos orçamentários para realização 
da despesa serão financiados com recursos provenientes do Governo do Estado do Pará (GEP), através 
das contas orçamentárias:  
1.6.12401.6000.20100.6300.61.00226 – Sistemas de Água/Belém  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS: O reajuste se dará a cada período de 12 (doze) 

meses, sendo considerado como data base o mês de apresentação da proposta, conforme disposto no 
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parágrafo único do art. 151, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC, sendo concedido 

pelo Índice Nacional da Construção Civil – INCC-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

conforme fórmula a seguir: 

 

R = Pi x Ii – I0 onde:  

                I0 

R = valor do Reajustamento;  

Pi = Preço Inicial do serviço a ser reajustado;  

Ii = Índice Nacional da Construção Civil – INCC-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV no 13º mês, 

contados da data da proposta;  

I0 = Índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, referente ao mês da apresentação da proposta. 

 

10.1. Eventuais pedidos de reajuste serão precedidos de solicitação formal da CONTRATADA 

acompanhada de documentação comprobatória. Os eventuais reajustes a que a CONTRATADA faça jus e 

que não forem solicitados durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a prorrogação, 

renovação contratual ou com o encerramento do contrato, conforme disposto no art. 152, do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos – RILC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA sem justificativa 

aceita pela COSANPA, resguardados os procedimentos legais pertinentes e garantida a ampla defesa, 

poderá acarretar as seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito, no caso de pequenas falhas, atrasos e/ou irregularidades.  

b) Multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculadas sobre o valor total da 

contratação, pela recusa em assinar o instrumento contratual, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após 

regularmente convocada por meio de mensagem eletrônica (e-mail) enviada para o endereço eletrônico 

informado pela licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 

13.303/16 e alterações posteriores;  

c) Multa variável de 2% (dois por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, de acordo com o 

grau de inadimplemento, a critério da Diretoria da COSANPA; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

por prazo não superior a dois anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;  

f) Multa de 10% (dez por cento) do preço global do Contrato, quando ocasionar sua rescisão.  

11.2. Na inexecução total ou parcial do Contrato, independente de rescisão, será iniciado e instruído pela 

COSANPA processo de declaração de inidoneidade da CONTRATADA para licitar, contratar ou 

subcontratar com o Estado, com o consequente cancelamento do Certificado de Registro Cadastral da 

Empresa;  

11.3. No caso de atraso no cumprimento das etapas mensais dos serviços previstos no Cronograma 

Físico-financeiro, a CONTRATADA estará sujeita a multa de mora no percentual de 10% (dez por cento) 

sobre o valor dos serviços em atraso;  

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 

previstas na Lei nº 13.303/16, inclusive a responsabilização da CONTRATADA, por eventuais perdas e 

danos causados à Administração;  
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11.5. A multa aplicada deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da 

data da comunicação oficial, que especificará o procedimento para efetivação do recolhimento;  

11.6. A licitante que dolosamente praticar fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, ou atos ilícitos 

visando frustrar os objetivos da licitação, ou ainda, demonstrar não possuir idoneidade para contratar com 

a COSANPA, em virtude dos atos ilícitos praticados, estará sujeito às penalidades previstas acima e outras 

no que couber.  

11.7. É facultado à COSANPA, quando a licitante adjudicatária não assinar o contrato respectivo ou não 

aceitá-lo, no prazo de 10 (dez) dias e nas condições estabelecidas, convocar a(s) licitante(s) 

remanescente(s), na ordem de classificação, para fazê-lo em por igual prazo e nas mesmas condições, 

inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO: é permitida até 30%, mediante autorização 

da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES AMBIENTAIS: A CONTRATADA obriga-se a 

cumprir integralmente as exigências ambientais, licenças expedidas pelos órgãos competentes e 

condicionantes ambientais constantes do processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
14.1. Os prazos de execução e vigência dos contratos serão de:  

14.1.1. LOTE 01: Comunidade CEASA: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato.  

14.1.2. LOTE 02: Comunidade Santana do Aurá: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 

Contrato.  

14.1.3. LOTE 03: Comunidade Nossa Senhora dos Navegantes: 15 (quinze) meses, a contar da data de 

assinatura do Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ACORDO 

ENTRE AS PARTES: 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; 

b) Quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 13.303/16 e RILC/COSANPA; 

c) Quando conveniente substituição da garantia de execução; 

d) Quando necessária modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) Quando necessária modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 

cronograma financeiro fixado, sem a correspondente execução de serviço; 

f) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO: O Contrato resolver-se-á das 

seguintes formas e nas seguintes condições, garantido o processo legal do contraditório, nos termos do 

Art. 200 e 201 do RILC e a ampla defesa: 
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16.1. Por decurso do prazo de vigência; 

16.1.1. Por distrato; 

16.1.2. Por denúncia pela CONTRATANTE a qualquer tempo e mediante comunicação escrita, nos termos 

da Lei 13.303/16.   

16.1.3. Por rescisão de pleno direito pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante notificação 

extrajudicial à CONTRATADA, com a consequente perda da garantia prestada e sem que lhe assista 

direito a indenização de qualquer espécie, para este fim entendendo-se por justa causa, além das 

hipóteses previstas no Artigo 200 e 201 do RILC, as situações abaixo: 

a) Se a CONTRATADA infringir ou descumprir qualquer das cláusulas, condições ou obrigações 

assumidas no Contrato ou dele decorrentes; 

b) Desatendimento de determinação do Gestor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato, assim como de seus superiores; 

c) Desídia no cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato; 

d) Prática de atos que importem em descrédito comercial para a CONTRATANTE ou dano à sua imagem; 

e) Cessão, transferência ou subcontratação parcial do objeto do Contrato sem a prévia anuência do 

CONTRATANTE, bem como associação com terceiro que afete a execução do Contrato, nos termos do 

Parágrafo único, art. 196, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COSANPA – RILC, e art. 

78, da Lei Federal nº 13.303 de 30.06.2016; 

f) Não recolher dentro do prazo determinado multa regularmente imposta; 

g) Incorrer mais de duas vezes em infração para a qual seja legal ou contratualmente cominada pena de 

multa; 

h) Razões de relevante interesse e amplo conhecimento público; 

i) Ocorrência comprovada de caso fortuito ou força maior impeditivo da execução do Contrato. 

NOTA: Rescindido o Contrato, poderá o Presidente da CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, 

promover inquérito administrativo a fim de que a CONTRATADA seja declarada inidônea para transacionar 

com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA E ACOMPANHAMENTO: 

17.1. Nos termos do art. 154 e seguintes do RILC da COSANPA, será designado como representante para 

acompanhar e fiscalizar as obras, a quem competirá anotar em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados.  

17.2. A obra será fiscalizada por intermédio de engenheiro(s) credenciado(s) pela COSANPA e respectivos 

auxiliares. Não poderá, em hipótese alguma, ser alegado como justificativa ou defesa, por qualquer 

elemento da CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimento das cláusulas e 

condições destas especificações e do contrato, das recomendações dos fabricantes quanto à correta 

aplicação dos materiais, bem como de tudo o contido no projeto e nas normas e especificações.  

17.3. Qualquer detalhe adicional do projeto ou modificação efetuada pela CONTRATADA, somente poderá 

ser executado após a aprovação da COSANPA.  

17.4. Deverá a CONTRATADA acatar de modo imediato às ordens da COSANPA, dentro destas 

especificações e do contrato.  

17.5. Ficam reservados à COSANPA o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

duvidoso e omisso não previsto no contrato, nestas especificações, no projeto e em tudo o mais que de 

qualquer forma se relacione ou venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com a obra em questão e 

seus complementos.  

17.6. A CONTRATADA deverá, permanentemente, ter e colocar a disposição da COSANPA os meios 

necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados, bem como a inspeção das instalações 
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de obra, materiais e dos equipamentos, independentemente das inspeções de medições para efeito de 

faturamento e ainda independentemente do estado da obra e do canteiro de trabalho.  

17.7 A atuação da COSANPA em nada diminui a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

CONTRATADA no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas, sempre de 

conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes.  

17.8 Os danos causados a terceiros deverão ser recuperados imediatamente pela CONTRATADA, sem 

ônus para a COSANPA.  

17.9 A COSANPA poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas pela 

CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento 

das obras.  

17.10 O quadro de pessoal da CONTRATADA empregado na obra deverá ser constituído de elementos 

componentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade. A 

CONTRATADA é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do canteiro de trabalho todo e qualquer 

elemento julgado pela COSANPA, como de conduta inconveniente e que possa prejudicar o bom 

andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem do canteiro.  

17.11 A CONTRATADA deverá manter na obra um Engenheiro residente.  

17.12 A COSANPA terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da 

obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos técnicos, de segurança, 

disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da 

COSANPA.  

17.13 A CONTRATADA deverá manter na obra, livro de ocorrências com todas as páginas numeradas e 

rubricadas pela COSANPA, onde serão anotadas fatos cujos registros sejam considerados necessários.  

17.14 A COSANPA terá direito de exigir pessoal e equipamentos adequados e em quantidades suficientes, 

de modo a dar atendimento ao nível de qualidade nesta especificação técnica, bem como para obedecer 

ao cronograma do contrato.  

17.15 A CONTRATADA deverá refazer, sem ônus para a COSANPA, os serviços não aceitos por esta, 

quando for constatado o emprego de material inadequado ou a execução imprópria dos serviços à vista 

das respectivas especificações.  

17.16 A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da COSANPA, até 15 (quinze) dias corridos após a 

assinatura do contrato, e/ou da emissão da ordem de serviço inicial, o cronograma detalhado de todos os 

serviços definidos nestas especificações. O cronograma detalhado deverá ser coerente com o cronograma 

contratual. 

17.17 Mensalmente a CONTRATADA submeterá à aprovação da COSANPA a atualização do 

cronograma, que deverá ser elaborado de maneira a relatar o real andamento dos trabalhos.  

17.18 A CONTRATADA deverá elaborar, com base no cronograma, as programações mensais de 

construção onde serão detalhadas as atividades a serem executadas nos meses seguintes.  

17.19 Nestas programações deverão ser incluídas as previsões de utilização de mão de obra e 

equipamentos necessários para a execução dos serviços previstos.  

17.20 Mensalmente, em dia a ser marcado, deverá se realizar reunião da CONTRATADA com a 

COSANPA, sendo então abordados, dentre outros, os seguintes pontos:  

a) Breve narrativa dos serviços executados; 

b) Porcentagem de serviços executados; 

c) Análise e atualização das programações e/ou previsões de execução de serviços; 

d) Motivos pelos quais, se for o caso, não foi cumprida a programação estabelecida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18.1. A CONTRATADA deverá apresentar antes da data da assinatura do Contrato, comprovante de 

garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) da:  
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a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública;  

b) Fiança bancária; 

c) Seguro-garantia.  

18.1.1. Sobre o valor da caução prestada em dinheiro, incidirá a mesma taxa de remuneração da 

Caderneta de Poupança;  

18.1.2. A garantia prestada deverá ser atualizada sempre que houver alteração do valor contratual ou do 

prazo, bem como quando da aplicação do reajuste, quando concedido (Art. 139 do RILC)  

18.1.3. Ocorrendo a rescisão do contrato por justa causa, a COSANPA reterá a garantia prestada pela 

licitante CONTRATADA e, após o competente processo administrativo para a apuração dos danos que 

sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente aos prejuízos apurados, inclusive o pertinente às multas 

aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os prejuízos, a diferença será 

cobrada judicialmente. Respeitada essa condição, a garantia será liberada, em até 60 (sessenta) dias após 

a assinatura, pelas partes contratantes, do “Termo de Recebimento Definitivo das Obras”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – MATRIZ DE RISCOS: Para a realização do escopo dos serviços em 

questão ficam definidos os riscos e responsabilidades entre as partes, caracterizando o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos 

supervenientes à contratação, conforme matriz de risco que faz parte integrante do Projeto Básico e do 

Termo de Referência nº 003/2026 USPA/DET. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA - ENTREGA DO 

SERVIÇO:  

20.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATADA à COSANPA, ao término dos serviços, e 

a integral quitação do Contrato estará condicionada à aceitação do objeto após a verificação do seu total 

cumprimento, conforme exigências e especificações nele descritas, nos termos seguintes.  

20.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo 

Circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA.  

20.3 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante Termo 

Circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 76, da Lei nº 13.303/2016 e 

alterações posteriores.  

20.4 Na hipótese de rejeição, de algum serviço executado, fica a CONTRATADA obrigada a sua 

reparação, correção, remoção, reconstrução, às suas expensas, em prazo a ser ajustado entre as partes, 

contados da notificação a ser expedida pela Comissão de Fiscalização, ou imediatamente, sob pena de 

incidência nas sanções previstas na legislação vigente. Concluída as correções, a comissão verificará se 

os serviços/materiais serão aceitos ou não. Quando todos os reparos forem executados e aceitos pela 

comissão, esta concluirá o relatório de vistoria. Tendo a CONTRATADA, cumprido todas as outras 

obrigações pertinentes ao contrato a Comissão emitirá o Termo de Recebimento Provisório;  

20.5 Decorridos 90 (noventa) dias da data do Termo de Recebimento Provisório e desde que a 

CONTRATADA tenha corrigido, às suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período, 

a comissão de recebimento emitirá o Termo de Recebimento Definitivo das Obras; 

20.6. A aceitação das obras e dos serviços não eximirá a CONTRATADA, nem de seus técnicos, da 

responsabilidade técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços, 

inclusive, pelo prazo de 05 (cinco) anos, em conformidade com o art. 207 do RILC.  

20.7 Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e definitivo poderão ser 

prorrogados mediante autorização da autoridade competente, formalizada através de termo aditivo, desde 

Processo: 2026/2345533 | Sequencial: 28 | Autenticação: 69faa48e-acba-4985-90d7-03a5eb7456b4

Acessado por: Claudine Sarmanho Ferreira (CPF: ***.920.642-**) em 18/03/2026 às 12:03 Página: 8/9



 

 

que celebrado com antecedência mínima 30 (trinta) dias antes do seu vencimento e, para tanto, a 

Comissão de Fiscalização deverá encaminhar para o Gestor do Contrato:  

a) Solicitação da CONTRATADA para prorrogação do prazo, com a devida justificativa técnica;  

b) Cronograma Físico-Financeiro da Obra/Serviço adequado à alteração proposta, elaborado pela 

CONTRATADA;  

c) Relatório Técnico Obra/Serviço, bem como, justificativa técnica elaborada pela Comissão de 

Fiscalização, visando ratificar a solicitação da CONTRATADA referente a eventual prorrogação de prazo 

de entrega da obra.  

20.8 Na hipótese de rescisão do contrato, caberá ao agente gestor técnico atestar as parcelas 

adequadamente concluídas, recebendo provisória ou definitivamente, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações 

decorrentes este instrumento, em 02 (duas) vias de teor e forma, em presença de 02 (duas) deste Contrato 

Administrativo fica estabelecido pelos contratantes, o foro de Belém/PA, com a renúncia de qualquer outro, 

especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO REGISTRO E DA PUBLICAÇÃO: O extrato deste Contrato será 

publicado, na Imprensa Oficial do Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias de sua assinatura, em face do 

que dispõe o parágrafo 5º do art. 28 da Constituição Estadual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA ASSINATURA: Estando as partes assim justas e acordadas, 

após terem lido, entendido e rubricado cada uma de suas páginas, firmam para todos os efeitos jurídicos e 

legais este instrumento, em 02 (duas) vias de teor e forma, em presença de 02 (duas) testemunhas 

instrumentárias abaixo identificadas e firmadas, atribuindo-lhe força executiva judicial.                                                    

 

Belém-PA, na data da assinatura eletrônica. 

 

Pela COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA: 

 

 

 

José Dilson Melo de Souza Júnior  
Presidente 

 

 

 

Vitor Augusto da Silva Borges  Hélio Brazão e Silva 

Diretor Financeiro e de Mercado  Diretor de Expansão e Tecnologia 

 

Pela XXXXXXXXXXX: 

 

 

XXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

Nome:                       Nome: 

CPF:            CPF: 
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